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ACTA NÚMERO 31/XI/1ª 

17.Março.2010 – 10h00 
 

Aos 17 dias do mês de Março de 2010, pelas 10:00 horas,  reuniu, na Sala 7 do Palácio de São 
Bento,  em  Lisboa,  a  Comissão  de  Educação  e  Ciência,  na  presença  dos  Senhores  Deputados 
constantes da folha de presenças que faz parte  integrante desta acta, com a seguinte Ordem do 
Dia: 
 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

2.  Comunicações do Presidente 
 

3. Requerimento do BE que solicita a audição do Dr. Roque da Cunha Ferreira, da Fundação 
Champalimaud, e do Presidente da Câmara Municipal da Azambuja, no âmbito da Petição 
nº 19/XI, contra os biotérios comerciais. 

 

• Apreciação e votação 
 

4. Audição por Requerimento do PCP ”com as mesas negociais constituídas pelas estruturas 
sindicais  de  professores,  no  âmbito  do  processo  negocial  da  Revisão  do  Estatuto  da 
Carreira Docente”  

 

• ASPL ‐ Associação Sindical de Professores Licenciados; 

• SPLIU ‐ Sindicato Nacional dos Professores Licenciados pelos Politécnicos e 

•  Universidades; 

• SIPPEB ‐ Sindicato dos Professores do Pré‐escolar e do Ensino Básico; 

• SINPOS ‐ Sindicato Nacional dos Professores e/ou Formadores Pós‐Graduados; 

• SINPROF ‐ Sindicato Nacional dos Professores. 
 

5. Audição por Requerimento do PCP ”com as mesas negociais constituídas pelas estruturas 
sindicais  de  professores,  no  âmbito  do  processo  negocial  da  Revisão  do  Estatuto  da 
Carreira Docente”  

 

• SIPE ‐ Sindicato Independente dos Professores e Educadores; 

• FENEI ‐ Federação Nacional do Ensino e Investigação; 

• SINDEP ‐ Sindicato Nacional e Democrático dos Professores; 

• SEPLEU ‐ Sindicato dos Educadores e Professores Licenciados pelas Escolas Superiores 
de Educação e Universidades; 

• SNPL ‐ Sindicato Nacional dos Professores Licenciados; 
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• FEPECI ‐ Federação Portuguesa dos Profissionais da Educação, Ensino, Cultura e 
Investigação 

• SINAPE ‐ Sindicato Nacional dos Profissionais da Educação 

• PRÓ‐ORDEM ‐ Associação Sindical dos Professores; 
 

6. Data da próxima reunião  

Dia 23.Março.2010 – 15h00 
 

…………………………………………………………………………………………………………………………………………………… 
 

1. Aprovação da proposta de Ordem do Dia 
 

A proposta de Ordem do Dia foi aprovada por unanimidade, tendo‐se verificado a ausência do 
PEV. 
 
2.  Comunicações do Presidente 
 
Não se registaram comunicações. 
 
3. Requerimento do BE que solicita a audição do Dr. Roque da Cunha Ferreira, da Fundação 

Champalimaud, e do Presidente da Câmara Municipal da Azambuja, no âmbito da Petição 
nº 19/XI, contra os biotérios comerciais. 

 
A Senhora Deputada Ana Drago (BE) sugeriu a alteração do texto do requerimento, propondo 
que  sejam  solicitadas  informações por escrito às entidades  referidas: Presidente da Câmara 
Municipal da Azambuja e Dr. Roque da Cunha Ferreira, da Fundação Champalimaud, proposta 
esta que foi aceite. 

 
4. Audição por Requerimento do PCP ”com as mesas negociais constituídas pelas estruturas 

sindicais  de  professores,  no  âmbito  do  processo  negocial  da  Revisão  do  Estatuto  da 
Carreira Docente”  

 
Estiveram presentes, na audição, os seguintes representantes das entidades abaixo indicadas: 

Associação Sindical de Professores Licenciados – ASPL  
• Dra.Fátima Ferreira – Presidente 
• Dra. Maria João Gonçalves – Vice‐Presidente 

 
Sindicato Nacional dos Professores Licenciados pelos Politécnicos e Universidades – SPLIU 

• Dr. Daniel Carvalho Arades 
• Dr. Daniel Augusto de Melo Rosa 
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• Dr. Manuel Fonseca Monteiro 
• José Joaquim Parro Gonçalves 
• José Luís Glória Franco 
• Roberto Pereira Rodrigues 

 
Sindicato dos Professores do Pré‐Escolar e do Ensino Básico – SIPPEB 

• Dra. Eleonora Bettencourt 
 

 
A Dra. Fátima Ferreira começou por referir que a ASPL não subscreveu o acordo de princípios 
para a revisão do Estatuto da Carreira Docente e do Modelo de Avaliação dos Professores, por 
considerar que a negociação entre o Ministério da Educação e os  sindicatos não garantia a 
resolução de alguns dos problemas fulcrais com que se debatem os professores, como sejam: 
o não reposicionamento dos docentes de acordo com o seu tempo de serviço, a permanência 
de quotas na atribuição das menções de Muito Bom e Excelente e manutenção de vagas para a 
progressão na carreira. 
 
Assim, referiu que a ASPL discorda de grande parte do teor do projecto de diploma de revisão 
do ECD, apresentado pelo Ministério da Educação, por prever apenas a abolição da categoria 
de professor  titular, mantendo‐se, de  resto, praticamente  tudo  inalterável, designadamente 
no que se refere à avaliação de desempenho, horários de trabalho, dispensas para formação 
contínua, reduções da componente lectiva por idade e tempo de serviço. 
 
Por fim, manifestou preocupação em relação à  indisciplina nas escolas, realçando que a ASPL 
tem vindo a propor formação para pessoal docente e não docente, neste âmbito.  
 
O Dr. Manuel Monteiro  iniciou  a  sua  intervenção, manifestando  o  desagrado  do  SPLIU  em 
relação  ao  texto  ora  apresentado,  pelo  que  informou  ter  solicitado  uma  reunião  com  o 
Ministério, que se encontra, aliás, já agendada, para o próximo dia 24.  
 
O  SPLIU  subscreveu  o  acordo,  não  concordando,  no  entanto,  com  alguns  dos  aspectos  aí 
contemplados, pelo que apresentaram as seguintes propostas: 
 

→ Os ciclos de avaliação devem corresponder aos períodos dos escalões de progressão 
na carreira;  

→ É  fundamental  a  revisão  do  regime  de  autonomia  e  gestão  das  escolas,  sendo 
recomendável que se volte à eleição democrática dos órgãos de gestão; 

→ É imperioso rever a contingentação de vagas de acesso; 
→ Deverá ser efectuado o reposicionamento de todos os docentes através da contagem 

integral do tempo de serviço; 
→ Os  docentes  que  constituem  a  Comissão  de  Coordenação  da Avaliação  deverão  ser 

eleitos pelos seus pares e não designados pelo Director. 
 

No que concerne ao Estatuto do Aluno, defendem a sua revisão, no sentido da simplificação do 
processo  disciplinar  e  do  reconhecimento  do  poder  dos  docentes  e  auxiliares  de  acção 
educativa, em matéria disciplinar. 
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A Dra. Eleonora Bettencourt transmitiu que o texto apresentado pelo Ministério da Educação, 
no dia 15 de Março, não  foi ainda discutido no  seio do SIPPEB,  reconhecendo,  todavia, não 
terem sido satisfeitas todas as reivindicações previstas no acordo assinado com o Governo. 
 
No  que  se  refere  ao  regime  de  gestão  das  escolas,  manifestou  preferência  pelo  sistema 
anterior, por prever a eleição democrática dos seus órgãos.  
 
Intervieram  na  audição, os  Senhores Deputados Raquel Coelho  (PSD), Ana Drago  (BE),  José 
Manuel  Rodrigues  (CDS‐PP),  Miguel  Tiago  (PCP)  Paula  Barros  e  Bravo  Nico  (PS),  que 
apresentaram  as  suas  posições  em  relação  a  esta  matéria  e  colocaram  questões  aos 
representantes das estruturas sindicais, designadamente no que se refere à viabilidade do ano 
escolar,  estabilidade dos docentes,  alunos  e pais,  cumprimento, por parte do Ministério da 
Educação, do estabelecido no acordo. 
 
O  Dr.  Roberto  Rodrigues  realçou  a  actuação  muito  positiva  da  Assembleia  da  República. 
Considerou ainda que, a manter‐se o conteúdo do documento do Ministério da Educação, será 
difícil  assegurar  a  viabilidade  do  ano  lectivo,  visto  que  se  vive  actualmente  uma  paz muito 
precária  nas  escolas.  Acrescentou  ainda  que  o  documento  não  traduz  a  concretização  do 
acordo. 
 
Em relação a esta mesma matéria, a Dra. Fátima Ferreira clarificou que a ASPL não pretende 
criar  instabilidade.  Acrescentou  ainda  não  poder  prever  se  o  ano  lectivo  estará  ameaçado, 
esperando que se criem as condições para que tal não aconteça. 
 
A Dra.  Eleonora  Bettencourt  lembrou  que  nem  tudo  está  decidido,  pelo  que  importa  estar 
atento ao desfecho das negociações. 
 
A audição foi gravada e encontra‐se disponível em registo áudio. 
 
5. Audição por Requerimento do PCP ”com as mesas negociais constituídas pelas estruturas 

sindicais  de  professores,  no  âmbito  do  processo  negocial  da  Revisão  do  Estatuto  da 
Carreira Docente”  

 
Estiveram presentes, na audição, os seguintes representantes das entidades abaixo indicadas: 

Federação Nacional do Ensino e Investigação – FENEI e Sindicato Nacional e Democrático dos 
Professores – SINDEP 

• Dr. Carlos Alberto Chagas 
• Dr. António Tojo 

 
Federação Portuguesa dos Profissionais da Educação, Ensino, Cultura e Investigação – FEPECI e 
Sindicato Nacional dos Profissionais da Educação ‐ SINAPE 

 
• Dr. Ricardina Guerreiro 
• Dr. Francisco Clemente Pinto 
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Sindicato Independente dos Professores e Educadores – SIPE 
• Dra. Rute Isabel dos Inocentes Eiras 
• Dra. Marisa Cristina Gonçalves Gomes 

 
Sindicato Nacional dos Educadores e Professores Licenciados pelas Escolas Superiores de 
Educação e Universidades – SEPLEU 

• Dr. Rui Nelson Salvado 
 

Sindicato Nacional dos Professores Licenciados – SNPL 
• Dra. Graziela Rodrigues 

 
PRÓ‐ORDEM ‐Associação Sindical de Professores  

• Dr. Filipe do Paulo 
• Dr. José António Torres Oliveira 

 
O Dr. Carlos Chagas  referiu‐se ao documento do Ministério da Educação,  lamentando que o 
mesmo tenha sido apresentado sem discussão e considerando que este consagra uma dupla 
violação do acordo de princípios: por um lado no que respeita à transição da carreira docente 
e por outro lado, no que se refere aos conteúdos funcionais dos docentes.  
 
Relativamente ao modelo de gestão das escolas, defendeu a revisão do modelo, que não deve 
estar centrado na figura do director.  
 
O Dr. Francisco Pinto  lamentou a atitude do Governo, que apresentou um conjunto de  ideias 
não negociadas, demonstrando tiques do anterior Governo. Criticou ainda a falta de estratégia 
e de objectividade, bem como a ausência de organização nas escolas, onde os professores se 
tornaram instrumentos de utilidade social. 
 
O Dr. Rui Salvado lembrou que o SEPLEU não assinou o acordo de princípios e entende que o 
documento ora apresentado nada tem a ver com o que foi negociado. Acrescentou ainda que 
os  professores  tem  sido maltratados,  o  que  tem  conduzido  ao  elevado  número  de  saídas 
precoces  para  a  situação  de  aposentação.  Referiu‐se  ainda  à  avaliação  como  um  desnorte 
completo. 
 
A Dra. Rute Eiras considerou  imprescindível a  revisão do modelo de gestão, no sentido de a 
escolha  do  órgão  de  gestão  ser  efectuada  pelos  professores  do  agrupamento.  Poderiam 
candidatar‐se os docentes especializados nesta área e aqueles que se encontram no 4º escalão 
ou em escalão superior. 
 
A  Dra.  Graziela  Rodrigues  referiu  que  o  SNPL  assinou  o  acordo  de  princípios,  por  revelar 
abertura para a qualidade de ensino. Em relação ao projecto ora apresentado pelo Ministério 
da  Educação,  considerou  que  o mesmo  contempla  alguns  aspectos  do  acordo,  tendo,  no 
entanto, sido negligenciado outros. 
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O Dr.  Filipe  do  Paulo  considerou  que  o  documento  do Ministério  da  Educação  desvirtua  o 
espírito do acordo. A extinção dos quadros de vinculação frustra as expectativas dos docentes, 
entendendo que a contratação directa pelas escolas se afigura perigosa. 

Intervieram na audição, os Senhores Deputados Ana Drago  (BE), Miguel Tiago  (PCP), Raquel 
Coelho  (PSD)  e  Paula  Barros  (PS),  que  apresentaram  as  suas  posições  em  relação  a  esta 
matéria e colocaram questões aos representantes das estruturas sindicais, em especial no que 
se  refere  a  formação  dos  docentes,  gestão  das  escolas,  organização  dos  horários  dos 
professores,  expectativas  em  relação  a  próximas  reuniões  com  o Ministério  da  Educação, 
cumprimento do acordado por parte do Ministério e introdução de questões não negociadas. 
 
O Dr. Carlos Chagas esclareceu que o documento contém aspectos que não foram objecto de 
negociação e, por outro lado, existem questões acordadas que não constam do texto. 
 
A Dra. Ricardina Guerreiro fez ainda saber que questões como os concursos e vínculos foram 
integrados no ECD sem qualquer negociação, pelo que prevê alguma instabilidade nas escolas. 
 
A audição foi gravada e encontra‐se disponível em registo áudio. 

 
6. Data da próxima reunião  

 
Dia 23.Março.2010 – 15h00 

 
 
Nada mais havendo a tratar, foi a reunião encerrada, dela se lavrando a presente acta, a qual, 
depois de lida e aprovada, será assinada. 
 
Palácio de São Bento, 17 de Março de 2010  

 
 
 

O Presidente 
 
 
 
 

Luiz Fagundes Duarte  
 
 
 

 
 
Acta aprovada na reunião da Comissão de 23 de Março de 2010
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FOLHA DE PRESENÇAS 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
  

 
Amadeu Soares Albergaria 

 Ana Drago 
 Bravo Nico 
 Emídio Guerreiro 
 João Prata 
 João Sequeira 
 José Ferreira Gomes 
 José Manuel Rodrigues 
 Luiz Fagundes Duarte 
 Margarida Almeida 
 Michael Seufert 
 Miguel Tiago 
 Nuno Araújo 
 Paula Barros 
 Pedro Rodrigues 
 Raquel Coelho 
 Rosalina Martins 
 Teresa Damásio 
 Vânia Jesus 
 Antonieta Guerreiro 
 José de Bianchi 
 Paulo Barradas 
 Paulo Cavaleiro 
 Rita Rato 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Heloísa Apolónia 
 Manuel Mota 
 Sofia Cabral 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Manuela de Melo 
 
 
 

 


